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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 3/2024 

 

Contrato Administrativo que entre si celebram, CÂMARA MUNICIPAL DE 

PLANURA/MG e LOGUS ASSESSORIA E CONSULTORIA 

PÚBLICA LTDA EPP. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PLANURA, localizada na Rua Sacramento, nº 111, Centro, no município de 

Planura/MG, inscrita no CNPJ sob o nº 01.938.381/0001-17, neste ato representada pelo seu Presidente CELSO LUIZ 

MARTINS, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado LOGUS ASSESSORIA E CONSULTORIA 

PÚBLICA LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 02.457.379/0001-99, sediada na Rua Barão do Rio Branco nº 480, 

sala 701, Edifício Work Center, Centro, Governador Valadares-MG, neste ato representada por MILTON MENDES 

BOTELHO, administrador sócio, doravante denominado CONTRATADO, conforme atos constitutivos da empresa, 

constante no Processo Administrativo nº 13/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da Inexigibilidade nº 

22/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de serviços de Consultoria e Assessoria legislativa, contábil e administrativa, com suporte e 

orientação técnica por meio de pareceres, na modalidade remota e on-line, conforme especificações previstas no 

Termo de Referência nos termos da tabela abaixo: 

Item Especificação 
Unidade 

de Medida 
Quantidade 

Valor 

Mensal 
Valor Total 

1 

Contratação de serviços de assessoria legislativa, 

contábil e administrativa, com suporte e orientação 

técnica por meio de pareceres, modalidade remota e 

on-line, compreendendo: 

I. auxílio na elaboração e tramitação dos processos 

legislativos e demais atos administrativos de 

competência do Poder Legislativo; 

II. orientação quanto à execução contábil, 

orçamentária, financeira e patrimonial; 

III. suporte ao controle interno na elaboração de 

rotinas de trabalho, relatórios e análise de atos 

administrativos; 

IV. auxílio ao setor de Gestão de Pessoas em matéria 

previdenciária e legislação pertinente aos servidores. 

SV 12 4.266,67 51.200,00 

 

1.2. Todas as disposições constantes na Proposta do Contratado, Termo de Referência, e demais anexos integram e 

vinculam a presente contratação independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O período de vigência da Contratação é de 12 meses, a partir da data de assinatura. 

2.2. O Contrato poderá ser prorrogado por conforme arts. 106 e 107da Lei 14.133/2021, desde que devidamente 

comprovado que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 

o contrato ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

3.1. O valor global do presente contrato é de R$ 51.200,00 (Cinquenta e um mil e duzentos reais), pagáveis 

mensalmente em 12 parcelas de R$ 4.266,67 (quatro mil duzentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, vistas presenciais na sede da Câmara e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

3.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, por depósito bancário e/ou transferência online. 

3.4. Havendo erro na nota fiscal eletrônica ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida à licitante vencedora, pelo representante da Câmara Municipal de Planura e o pagamento ficará pendente 

até que aquela providencie as medidas saneadoras. 

3.5. Na ocorrência de providências complementares por parte do Contratado, o decurso do prazo de pagamento será 

suspenso, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida 

atualização financeira. 

 

CLÁUSULA QUARTA – REAJUSTE 

4.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e não sofrerão reajuste até o fim do contrato.  

4.1.1. Após o interregno de um ano, os preços poderão ser reajustados, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - INPC, por meio de apostilamento, podendo ser dispensado Termo Aditivo, conforme disposto 

na Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.1.2. Os preços poderão sofrer alteração pra fins de repactuação ou reequilíbrio econômico financeiro devidamente 

solicitado e justificado pelo Contratado, conforme disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.1.3. É vedado ao fornecedor interromper o fornecimento, sendo o referido obrigado a continuar as entregas 

enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando nesse caso sujeito às penalidades previstas neste 

instrumento. 

4.2. A critério da Administração, as quantidades constantes do presente processo, em razão de fatos supervenientes, 

poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% do valor inicialmente adjudicado, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, PRAZOS, GESTÃO, ENTREGA E RECEBIMENTO 

5.1. Condições de Execução e dos prazos 

5.1.1. O Contratado deverá dar integral cumprimento a sua proposta, a qual passará a integrar este instrumento, 

independente da transcrição. 

5.1.2. Os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente habilitados no seguimento de administração 

e contabilidade pública, de forma remota e on-line, ordinariamente, durante os dias úteis do mês, abrangendo todos os 

assuntos rotineiros da Câmara Municipal de Planura, conforme relacionado no objeto, incluindo sugestões de modelos e 

orientações técnicas ao corpo técnico local, contemplando: 

 

5.1.2.1. 2 (duas) visitas “in loco” (sede da Câmara Municipal de Planura), a serem realizadas no período de 12 (doze) 

meses de Contrato, e a cada prorrogação, em datas definidas pelas partes, com carga horária mínima de 6 (seis) 

horas/dia, devendo todas as despesas de transporte, alimentação, hospedagem e outras necessárias à visita técnica e ao 

cumprimento do objeto estarem incluídas no valor da proposta, sendo: 
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I- 1 (uma) reunião técnica para esclarecimentos e recomendações quanto ao desenvolvimento dos trabalhos, com tema 

definido entre as partes, a ser agendada com os servidores; 

II- 1 (uma) palestra para os servidores e parlamentares eleitos no pleito municipal de outubro, a fim de contemplar todas 

as providências necessárias para finalização e início de Legislatura, a ser agendada;  

5.1.2.2. As orientações técnicas poderão ser solicitadas, de forma verbal ou escrita, através de contato telefônico, 

aplicativo de mensagens eletrônicas, e-mail ou por documento escrito; 

5.1.2.3. Quando solicitada a emissão de parecer técnico, o Contratado terá o prazo máximo de até 3 (três) dias úteis 

para resposta, podendo o prazo ser prorrogado, mediante acordo entre as partes em demandas de alta complexidade; 

5.1.2.4. As demandas caracterizadas como urgentes, pelo Contratante, deverão ser atendidas pela no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas; 

5.1.2.5. O objeto deverá complementar o desempenho do corpo técnico da Câmara Municipal, garantindo maior 

respaldo no exercício de suas funções, compreendendo, dentre outros pertinentes, os seguintes serviços:  

I- a apresentação e acompanhamento da tramitação de projetos de lei e demais proposituras que afetem, direta ou 

indiretamente, as atividades da Câmara e que se enquadrem em relevante interesse do município, objetivando 

aprimorar os serviços prestados aos munícipes; 

II- auxílio na elaboração de projetos de lei de sua competência, propostas de emenda à Lei Orgânica Municipal, 

elaboração de Resoluções, Decretos Legislativos e demais atos de competência do Poder Legislativo; 

III- organização das áreas constantes do objeto, orientando o corpo técnico da Câmara quanto a temas relativos à 

execução contábil, orçamentária, financeira e patrimonial, com ênfase ao atendimento das normas instituídas pelos 

Órgãos de Controle Externo; 

IV- suporte ao controle interno na análise dos processos administrativos para controle da legalidade dos atos da 

gestão, elaboração e ajustes de rotinas, plano anual de auditoria e relatórios, com vistas à preservação dos padrões da 

moralidade e legitimidade dos atos de gestão praticados por seus agentes; 

V- consultoria ao setor de Gestão de Pessoas na área previdenciária e legislação pertinente aos servidores públicos; 

VI- suporte e orientação aos demais setores, no que for concernente às suas áreas de competência. 

5.1.2.6. O contratante deverá receber durante a vigência do Contrato, minutas de atos administrativos com objetivo de 

constituir um manual de procedimentos e rotinas de controle interno até o final de vigência do Contrato, no sentido de 

atender as diretrizes da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil - ATRICON e do Tribunal de Contas 

do Estado de Minas Gerais – TCEMG, sobre a temática “Controle Interno”. 

5.1.2.7. Deverá ser fornecido pelo contratado relatório resumido dos serviços executados mensalmente. 

5.2. Da Gestão e Fiscalização do Contrato 

5.2.1. As servidoras Edsonina Antonia Luz, matrícula nº 105, e Flávia Aparecida Isidoro de Oliveira, matrícula nº 

148, serão as responsáveis pela gestão e fiscalização da contratação, respectivamente, e observarão as regras da 

Portaria nº 22/2023. 

5.3. Recebimento do Objeto 

5.3.1. O objeto será recebido provisoriamente, pelo fiscal do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado 

o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

5.3.2. Após verificação da sua conformidade encaminhará os documentos para o recebimento definitivo pelo Gestor 

do Contrato. 

5.3.3. O objeto será recebido definitivamente no prazo de até 2 (dois) dias, contados do recebimento provisório, após 

a verificação de conformidade das obrigações contratuais, ocasião em que se fará constar o atesto do fiscal na 

nota fiscal e consequente aceitação mediante termo detalhado pelo gestor. 

5.3.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 
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5.3.5. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.3.6. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade do contratado por vícios de qualidade ou disparidade 

com as especificações técnicas verificadas posteriormente, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 

responsabilidades assumidas. 

5.4. Liquidação 

5.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para 

fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

5.4.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

5.5. Forma e Prazo de Pagamento 

5.5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, de forma parcelada, por depósito bancário e/ou transferência online.  

5.5.2. Após a verificação da conformidade das obrigações contratuais, ocasião em que se fará constar o atesto do 

fiscal na nota fiscal e consequente aceitação mediante termo detalhado pelo gestor. 

5.5.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 

o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção 

monetária previsto no contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

6.1. Do Contratante 

6.1.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado; 

6.1.2.  Promover o recebimento do objeto nos termos, prazos, quantidade e condições estabelecidas no Termo de 

Referência, proposta do Contratado e neste Contrato; 

6.1.3. Efetuar o pagamento no prazo e forma estabelecidos neste Contrato;  

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  

6.1.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

6.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes ao objeto, quando solicitados pelo Contratado;  

6.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na Lei e neste Contrato; 

6.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias; 

6.1.9. O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6.2. Do Contratado 

6.2.1. Executar o objeto conforme especificações, prazos e condições do Termo de Referência, sua proposta e deste 

Contrato; 

6.2.2. Cumprir todas as obrigações, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto; 
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6.2.3. Responsabilizar-se pelas despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas, fiscais e 

previdenciários, bem como despesas de transporte, frete, carga e descarga e outras necessárias ao cumprimento do 

objeto; 

6.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.2.5. Comunicar previamente ao Contratante os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto de 

entrega, com a devida comprovação; 

6.2.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal, gestor do Contrato ou autoridade superior; 

6.2.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo Fiscal do contrato, os bens ou serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados;  

6.2.8. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

6.2.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

6.2.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas em Lei. 

6.2.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

6.2.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta; 

6.2.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante 

6.2.14. Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei 

nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO E SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

 

CLÁUSULA OITAVA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 

“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave. 

IV. Multa: 

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do Contrato, até o 

máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, ou inexecução de quaisquer 

obrigações da contratante. 

1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 

de 2021.  

b) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante. 

8.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

8.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

8.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

8.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

8.3.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.3.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

8.3.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei. 

8.3.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 



 
 

7 

 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.3.9. Os débitos do Contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA NONA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

9.1. O Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

9.2. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA –ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.0. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

orçamento da Câmara Municipal de Planura, na seguinte dotação: Ficha 11, Código 01.05.01.031.0001.2.010. 

3.3.90.35.00.00.00.00 – Serviço de Consultoria. 

10.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CASOS OMISSOS 

11.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos Contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no sítio oficial da Câmara Municipal de Planura na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1. As partes, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de Frutal/MG, para dirimir toda e qualquer questão 

oriunda da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostas pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21. 

 

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento, que, depois de lido e achado em 

ordem, vai assinado digitalmente pelos contraentes com fundamento na Lei Federal nº 14.063/2020 e de acordo com 

a MP 2200-2/2001. 

 

 

Planura-MG 10 de maio de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CELSO LUIZ MARTINS 

Câmara Municipal de Planura 

CONTRATANTE 

MILTON MENDES BOTELHO 

Logus Assessoria e Consultoria Pública Ltda EPP 

CONTRATADO 
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